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A EDUCAÇÃO FÍSICA NA HIERARQUIA DOS SABERES ESCOLARES DE UMA ESCOLA PROFISSIONALIZANTE

José Ângelo Gariglio (CEFET-MG)

1.  A origem do problema


 O interesse em compreender a posição da Educação Física na hierarquia dos saberes escolares de uma escola profissionalizante tem origem nas minhas vivências profissionais como professor da disciplina.


Como profissional da área, lecionando durante anos no ensino fundamental, trabalhei em instituições na qual a Educação Física ocupava uma posição inferiorizada frente as demais disciplinas escolares. 


Essa inferioridade impunha à prática pedagógica um conjunto de limites e preconceitos que impossibilitava à Educação Física conquistar prestígio e território no interior do currículo. Este desprestígio impediam-na de participar, em condições de igualdade, do projeto educacional da escola, era empecilho para a constituição de uma pratica pedagógica de qualidade face a precariedade material disponibilizada pelas escolas, a desigualdade na divisão do tempo destinado às aulas Educação Física, o não reconhecimento dos saberes específicos da disciplina como área de conhecimento,  dentre outra formas de desvalorização que colocavam-na numa clara situação de marginalidade no currículo.


 Posteriormente, em 1992, assumindo como professor a cadeira de Educação Física no CEFET-MG
, deparo-me com um contexto escolar muito diferente daquele que, até então havia vivido e experimentado ao longo desta trajetória profissional, como professor de Educação Física. 


A primeira diferença que saltava aos meus olhos era que os saberes tidos como mais científicos e literários e de cunho mais abstrato, que gozavam de um maior prestígio nas  escolas de cunho propedêutico, ocupavam no currículo do CEFET-MG uma posição um pouco diferente. As disciplinas técnicas possuíam maior território no currículo e seus professores maior prestígio na comunidade escolar. 

Esse aparente status se materializa pela maior quantidade de verbas recebidas pelas disciplinas técnicas em relação as disciplinas de formação geral, pela maior carga horária, pelo espaço construído, pelo maior interesse e envolvimento dos alunos/as para com esses saberes, pela quantidade de cargos de confiança (de poder) destinados aos docentes das disciplinas técnicas, dentre outras vantagens que explicitavam uma correlação de forças favorável aos saberes tidos como mais práticos, ligados ao trabalho manual e ao mundo da cultura.  


Neste contexto escolar, onde os saberes práticos encontravam um melhor trânsito e acomodação, a Educação Física parecia também encontrar condições mais favoráveis para sua legitimação do que em outros estabelecimentos de ensino a qual já tinha trabalhado. 

Chamava a minha atenção, um certo prestígio institucional alcançado pela disciplina no CEFET-MG. Este se evidenciada através de algumas constatações, a saber: dispunha do maior espaço construído da escola; possuía grande quantidade de materiais para a sua prática pedagógica (bolas, colchões, aparelhos de ginástica olímpica, aparelho de musculação, material para a prática do atletismo, som, vídeo, computador, balanças), número de alunos por professor inferior ao das disciplinas de formação geral, número de aulas superior a quase todas as disciplinas de formação geral, inferior apenas a carga horária destinada a matemática e única disciplina a possuir um departamento próprio
 e, com isso, mais verbas, autonomia administrativa e financeira e proximidade com o poder institucional.


Diante de tais constatações, alguns questionamentos vieram à tona: qual a relação entre a natureza do ensino de uma escola técnica e a posição de status alcançado pela Educação Física no CEFET-MG? Quais característica institucionais, típicas de uma escola profissionalizante como o CEFET-MG, favoreceram a conquista de território e prestígio no currículo por parte de uma disciplina como a Educação Física? Como as especificidades de uma disciplina como a Educação Física interagiram, favoravelmente, com a cultura curricular do CEFET a ponto de conseguir vantagens, prestígio e status?  


Para tentar responder estas questões, este estudo buscou reconstituir a história dessa disciplina no CEFET-MG.  Essa foi feita equilibrando-se as análises dessa trajetória de sucesso, entre o eixo da influência de prioridades sócio-políticas de uma determinada época e a ação concreta e intencionalizada dos atores sociais no interior da vida escolar. Nesta perspectiva, Goodson (1995, p. 120) nos lembra o caráter humano e, portanto, dinâmico das disciplinas escolares. Para ele as disciplinas escolares não são apenas entidades monolíticas, mas amálgamas mutáveis de subgrupos e tradições que mediante controvérsia e compromisso, influenciam a direção de mudança. Por outro lado, nos alerta para o limite  dessa autonomia. Goodson (1995, p. 75) busca, com isso, enfatizar o caráter relacional das disciplinas escolares quando conclui afirma que:

“ O processo humano pela qual as pessoas fazem sua própria história não se realiza em circunstâncias de sua própria escolha, da mesma forma como acontece com as potencialidades para negociação da realidade. O estudo histórico procura entender a forma como o pensamento e a ação se desenvolveram nas circunstâncias sociais do passado.”


Desta forma, esse trabalho pretendeu contribuir para melhor compreensão da posição da Educação Física na hierarquia dos saberes escolares e, especificamente, como esta hierarquia é construída numa escola profissionalizante . Para isso, teve como objetivos: a) contribuir para o aprofundamento da discussão acerca da posição da Educação Física na hierarquia dos saberes escolares; b) mostrar como a Educação Física alcançou projeção e status no currículo de uma escola profissionalizante; c) analisar a influência do currículo de uma escola técnica na prática pedagógica desta disciplina.

2.  A construção do objeto de pesquisa


Debruçado sobre essa temática - o status da Educação Física numa escola técnica - algumas questões surgem como norteadoras deste trabalho, a saber: o que se ensina na escola não tem o mesmo valor (existência de hierarquias); os saberes não são neutros e sim construções sócio-históricas atravessados por ideologias e relações de poder; as disciplinas não são entidades estáticas, mas estão em constante processo de transformação, desde sua formação e durante toda a sua evolução, as escolas possuem autonomia relativa frente à pressões sócio-políticas impostas pela cultura. Estas questões têm sido objeto de estudo e de investigação da Sociologia do Currículo.
Segundo DANDURAND e OLIVIER (1991), a Sociologia do Currículo é um subdomínio da Sociologia da Educação e tem o currículo como principal objeto da investigação, tendo surgido aproximadamente no final dos anos sessenta e metade dos anos setenta, liderada por um movimento denominado de Nova Sociologia da Educação (NSE), desenvolvido na Inglaterra.


A NSE representou um movimento de reação frente os estudos desenvolvidos no campo das relações entre a sociedade e a escola. Pretendeu dar novas direções à Sociologia da Educação, a partir do momento em que fixou o currículo como principal foco de sua atenção, colocando-se dessa forma contra uma tendência secular que via o conhecimento como algo neutro e a escola como mera reprodutora de um saber tido como eleito socialmente. Nessa nova abordagem, segundo SILVA E MOREIRA (1994:21) se traduz em que:

“O currículo, isto é, o conhecimento organizado para ser transmitido nas instituições educacionais, passa a ser visto não apenas como implicado na produção de relações assimétricas de poder no interior da escola e da sociedade, mas também como história e socialmente contingente.” 


Junto com a discussão sobre o processo de seleção do conhecimento escolar, aparecem as questões referentes aos processos de estratificação dos saberes e a relação desses processos com as hierarquias sociais. Desta forma, como nos fala SILVA (1992:19) para a NSE, “o processo fundamental a ser examinado é o da estratificação do conhecimento escolar. Qual a hierarquia entre as diferentes disciplinas escolares? Como essa hierarquização veio a ser estabelecida, através de quais processos de luta e negociação?."


 FORQUIN (1992:42) corrobora esta afirmação dizendo ser falsa a idéia de que tudo o que se ensina na escola tem o mesmo peso. Para ele no interior de um mesmo currículo, certas matérias "contam" verdadeiramente mais que outras, seja por seus horários, seja por seus pesos relativos na avaliação que é feita dos alunos ( como se vê, por exemplo, com o jogo dos coeficientes nos exames).



Ao se constatar que o currículo escolar produz estratificações e hierarquizações entre os saberes parece estranho o fato de que a Educação Física conseguiu maior status no currículo do CEFET-MG, já que os saberes tido como nobres e valorizados pela sociedade têm um perfil bastante diferente daquele que identifica a Educação Física. Como nos mostra MICHAEL YOUNG (1982) os saberes tidos como superiores tenderão a ser abstratos, livrescos, individualista e  não relacionados com a vida prática ou com o mundo cotidiano. TANGUY (1989:62) corrobora esta afirmação conferindo que: 

a hierarquia feita pela escola apoia-se na e alimenta-se da lógica verificada no campo dos conhecimentos: os científicos, universais e abstratos canalizados unicamente pela preocupação de conhecer e de compreender dominando outros, técnicos, particulares, concretos destinados ao agir.


No entanto, a posição de status alcançado pela Educação Física no currículo do CEFET-MG contradizia parte das afirmações produzidas pela Teoria do Currículo. Desse descompasso, partiu toda a elaboração deste estudo: como a Educação Física poderia ter conquistado uma posição de privilégio no interior do currículo do CEFET-MG já que  não possui as características dos saberes tidos como superiores? 


A partir desse nó, argumentei que o CEFET-MG, por ser uma escola profissionalizante se constitui num local, onde os saberes tidos como  instrumentais e operativos (saberes técnicos) passam a ter uma valorização maior, já que o ideário pedagógico da instituição as formas de aprendizagem, não se restringindo àquelas cognitivas (abstratas, livrescas). 

Nesta direção, FORQUIN (1992:41) ao analisar a hierarquização dos ramos de ensino onde, para ele "alguns aparecem como "mais desejáveis, isto é, como mais rentáveis que outros", reconhece a necessidade de uma discussão acerca da estratificação dos saberes escolares nos diferentes ramos de ensino. Para ele existe uma hierarquização entre os tipos de saberes ensinados nos diferentes ramos, com, por exemplo, uma desvalorização - que se constata em muitos casos - dos saberes técnicos ou profissionais, em relação ao saberes teóricos que se ensinam nos ramos ditos "gerais". Este autor me ajudou a pensar que talvez escolas de diferentes ramos de ensino, com práticas educativas e ideário educacional específicos, possam produzir formas particulares de hierarquização curricular. 


Para dar respostas a estas perguntas, utilizei na pesquisa diversos procedimentos metodológicos, a saber:  análise documental;  observação de cotidiano; entrevistas com professores de Educação Física do CEFET-MG aposentados; entrevistas com professores de Educação Física em exercício; diretores e chefes de departamentos do CEFET-MG relacionados com a questão do ensino e aplicação de questionário em alunos.


Para verificar como foi constituído o status curricular da Educação Física no CEFET-MG, busquei reconstruir a história da disciplina no interior desta instituição desde 1965. Neste sentido, GOODSON (1995:75), enfatiza a importância de estudos históricos sobre as disciplinas escolares para melhor entender o seu aparecimento, desenvolvimento, transformação e desaparecimento. Segundo ele,

precisamos desenvolver mapas ilustrativos sobre influência curricular e restrições curriculares. O que se oferece em escolas e o que se ensina naquelas escolas pode ser entendido historicamente. As anteriores atitudes educacionais dos grupos dominantes na sociedade ainda têm seu peso histórico. A história dos conflitos curriculares do passado precisa, pois, ser retomada. Do contrário, nossos estudos sobre escolarização deixarão sem questionamento e análise uma série de prioridades e hipóteses que foram herdadas e deveriam estar no centro do nosso esforço para entender a escolarização na teoria e operacionaliza-la na prática. 

3. Uma trajetória de baixo para cima: estratégias de legitimação da Educação Física no CEFET-MG


Ao procurar compreender como a Educação Física conseguiu alcançar um certo prestígio e status no currículo de uma escola profissionalizante, busquei analisar alguns pontos cruciais, a ver: as relações de dependência e parceria entre as instituições militares e médicas com as escolas de formação para o trabalho e com a origem escolar da Educação Física; as relações de correspondência entre as necessidades físicas, morais, relacionais, organizacionais da vida institucional do CEFET-MG e a especificidade do conhecimento da Educação Física; a relação entre a políticas educacionais a partir da década de 70 com a Lei 5692/71 e a conquista de status e poder pela Educação Física no CEFET-MG.   

Sobre a primeira questão pude verificar, através do mergulho na literatura sobre a formação para o trabalho na sociedade industrial, a afinidade entre a instituição militar e as escolas técnicas. A cultura da caserna com suas práticas corporais, sua relação hierárquica e autoritária, sua educação moral estiveram em consonância com as necessidade formativas das escolas técnicas. Grignon (1971, p. 15) deixa claro essa afinidade que aponta que, 

“ (...) escola do soldado representa, por assim dizer, o limite ideal ao qual tende a escola profissional. Poder-se-ia citar grande número de exemplos de técnicas paramilitares de “despersonalização”, pelas  quais se esforça em tornar os aprendizes indivíduos parecidos, o mais possível, uns com os outros, inteiramente despidos de suas particularidades e “reformados” de acordo com “instruções” e um “programa” idênticos. Como nas instituições militares, pratica-se freqüentemente nas escolas técnicas o adestramento coletivo, fingindo-se ignorar que os alunos são indivíduos diferentes.”

Paralelamente, estudos sobre a história disciplinar da Educação Física mostram que sua origem escolar foi alicerçada pelos valores e práticas advindas, também, da instituição militar.
 Para o COLETIVO DE AUTORES (1992, p.53), os métodos  calcados na ideologia militar propiciavam reconhecimento à Educação Física pois:

“ (...) traziam para as escolas os rígidos métodos militares da disciplina e da hierarquia. Esse fato é a base da construção da identidade pedagógica da Educação Física escolar, calcada nas normas e valores próprios da instituição militar. Desenvolver e fortalecer física e moralmente os indivíduos era, portanto, uma das funções a serem desempenhadas pela Educação Física no sistema educacional, e uma das razões para sua existência. A Educação Física escolar entendida como atividade eminentemente prática.”

Essas relações de correspondências ficaram evidentes no processo de legitimação da Educação Física no CEFET. O depoimento dos professores de Educação Física aposentados punha em destaque a sua competência disciplinadora. Além dessa habilidade eram muito valorizados o uso de uniforme para os alunos e para os professores, o trabalho docente uniformizado sem conflitos e diferenças, a hierarquia entre docentes e entre docentes e discentes e o controle rígido de horários de chegada dos alunos. 

Fruto da uniformização das práticas e atitudes, o grupo de professores foi criando um forte sentido de corpo. Nos depoimentos dos professores foi quase sempre valorizado o trabalho coletivo, a inexistência discidências, a uniformidade de pensamento e o abandono de desejos individuais em prol do fortalecimento do departamento. Havia, com isso, um processo de forte despersonalização dos docentes e uma adesão quase que inevitável às imposições hierárquicas e à ditadura de grupo. Por outro lado, a Educação Física tirou dividendos importantes desse sentido de corpo. Não havendo conflitos, a proposta pedagógica estabelecida não era questionada e o reconhecimento institucional da disciplina se perpetuava. Como não havia diferenças profundas entre os professores, o trabalho coletivo conseguia viabilizar quase todos os projetos do departamento de Educação Física.

Juntamente com a instituição militar, a Educação Física estabeleceu com a instituição médica um profunda e duradoura parceria. Durante décadas foi marcante a grande quantidade de médicos lecionando nos cursos superiores de Educação Física. Ainda hoje a Educação Física guarda as marcas dessa ingerência. Nos seus currículos de formação as disciplinas das áreas biológicas ainda ocupam lugar de grande prestígio e destaque. 

No CEFET tal parceria foi de suma importância para que a Educação Física galgasse visibilidade e respeitabilidade frente a via institucional. Nos relatos dos professores aposentados a relevância dessa relação ficou evidente. Neles ficou claro que a disciplina aliou-se ao departamento médico da CEFET com o objetivo de ganhar reconhecimento acadêmico. Assim, por meio dos médicos, ou seja, de atores de um campo de conhecimento já reconhecido social e academicamente, ela passaria a ter reconhecimento científico e, consequentemente, reconhecimento institucional. 
“No desenvolvimento do conteúdo da educação física escolar, o médico, e mais especificamente o médico higienista, tem um papel destacado. Esse profissional passa a ser um personagem quase indispensável, porque exerce uma “autoridade” perante um conhecimento de ordem biológica por ele dominado. Esse conhecimento vai orientar a função a ser desempenhada pela Educação Física na escola: desenvolver a aptidão física dos indivíduos.” (COLETIVO DE AUTORES, 1990: 52) 

Essa parceria se materializou por meio das orientações dos médicos quanto ao tipo de atividade física a ser ministrada aos alunos, a dependência da Educação Física quanto a prescrição de dispensa das aulas por algum "problema" biopsicológico, a confecção de uma ficha individual na qual os médicos iriam controlar, em parceria com a Educação Física, o desenvolvimento das aptidões físicas dos alunos. 

A presença do exame biométrico (medição peso e altura), dos testes físicos como Teste de Cooper e o destaque da ginástica nos programas anuais da Educação Física explicitam concretamente a finidade com as questões da saúde.  

Numa outra direção, a Educação Física também conseguiu se legitimar no CEFET pelo  reconhecimento da sua dimensão diletante, livre, não "séria" e prazerosa. Numa escola técnica como o CEFET, contraditoriamente, essa significação se potencializa.

A importância do caráter não "sério" da Educação Física no CEFET relaciona-se com a necessidade de controle da vida institucional. Ela é vista, tanto pelos alunos como pelos alunos, professores e diretores do CEFET, como espaço/tempo de compensação do desgaste e tensões provenientes da vida institucional. Numa escola de tempo integral, com cerca de 3.500 alunos jovens, torna-se imperioso a instauração de estratégias de amortização dos conflitos e tensões advindas do trabalho escolar. Há, para além da busca desse controle tácito e não coercitivo, um sentimento coletivo dos professores, alunos e diretores do CEFET que a Educação Física pode contribuir para a melhoria da qualidade de vida no interior da escola.

 Numa escola com jornada escolar de 38 horas semanais, com práticas de ensino com desgaste físico provenientes das aulas práticas nas oficinas, com fortes exigências de rendimento escolar, por uma rígida estrutura disciplinar e com relações professor-aluno marcada, na maioria das vezes pela impessoalidade, a procura por atividades não "sérias" e descontraídas, principalmente por parte dos alunos, torna-se intensa e qualquer espaço de frouxidão institucional passa a ganhar importância e reconhecimento. 

Entrecruzando estes fatores internos e externos, contribuíram também para trajetória de sucesso da Educação Física a ação da política educacional iniciada na década de 70, materializada pela Lei 5692/71. 

Esta Lei, movida pelo ímpeto desenvolvimentista da época, buscava entre outros objetivos, ampliar a formação profissional a fim de garantir mão de obra necessária ao surto de desenvolvimento industrial no Brasil. Sendo assim, colocou em destaque a formação universitária e os cursos de profissionalização profissional de nível médio, através da sua vocacionalização obrigatória. Neste contexto, as escolas técnicas, principalmente as federais, foram ampliadas e melhor aparelhadas.   

No bojo desta política educacional, a Educação Física também ganhou destaque. Tornava-se, com o Decreto 69.450/71, a única disciplina escolar obrigatória nos três níveis de ensino. Além disso, era a única disciplina a possuir um Decreto particular, com orientações pedagógicas e organizacionais claras.
 Nestas ficava claro a sintonia entre a política educacional da época, balizada na teoria do Capital Humano, e os princípios norteadores presentes no Decreto 69.450/71. Nele o desenvolvimento da aptidão física, se constituiu ”...a referência fundamental para orientar o planejamento, controle e avaliação da Educação Física, desportiva e recreativa, no nível dos estabelecimentos de ensino...”.
 Castellani (1988, p. 107), ajuda-nos a compreender melhor o papel da Política Educacional da década de 70 no processo de ampliação de território da Educação Física nas escolas técnicas, quando nos mostra que os princípios "educativos" presentes neste dispositivo legal objetiva colocar a Educação Física a serviço da formação para o mundo do trabalho. Para ele: 

“ seu caráter instrumental, caráter esse que num primeiro instante, veio configurar-se no zelar, enfaticamente, pela preparação, recuperação e manutenção da força de trabalho, buscando com esse proceder, assegurar ao ímpeto desenvolvimentista então voga, mão-de-obra fisicamente adestrada e capacitada. “

Como se não bastasse, foi também neste contexto sócio-político que houve um substancial aumento do número de escolas de Educação Física e, consequentemente, um aumento da quantidade de pesquisa acadêmica no interior da área.
 Nesta questão cabe lembrar o que nos fala GOODSON (1990), quando mostra que “o processo de evolução das disciplinas escolares pode ser visto não como padrão das disciplinas “traduzidas” para baixo ou de “dominação” para baixo, mas muito mais como um processo de aspiração para cima”. Neste sentido ele afirma que:

“ (...)áreas tão diversas como as do trabalho em madeira e metal, Educação Física, antes estudos técnicos, contabilidade, costura e economia doméstica tem procurado melhoria de status, defendendo uma intensificação de exames e habilitações no estilo acadêmico.” (GOODSON, 1995: 37) 

 Além das novas disposições legais e da inserção e ampliação acadêmica da Educação Física, mais particularmente, o ensino da Educação Física nas Escolas Técnicas parecem ter sido beneficiadas, face o seu pertencimento à uma rede de ensino mais centralizada: a Rede Federal de Ensino. Santos (1990), fortalece essa afirmação quando afirma que, a influência dos fatores internos aumenta à medida que for mais descentralizado o sistema educacional. Nesta direção, as escolas técnicas federais por estarem mais perto do poder executivo central, parecem ter correspondido mais rapidamente ao ideário educacional da época
, como também, beneficiadas por mais verbas, mais estrutura e mais poder.

A adesão da Educação Física do CEFET-MG ao projeto político-educacional da década de 70 se estendeu face o apoio dado por seus professores à prática esportiva na escola, influenciados estes, pela política de esportes imposta pelo governo militar. 

De acordo com o projeto a escola deveria tornar-se a base da pirâmide para seleção e descoberta de valores para o desporto de elite nacional. Tal política estava atrelada á política educacional e ambas associadas ao ímpeto desenvolvimentista da época. Com isso, objetivava-se inserir o Brasil no grupo de nações desenvolvidas através de desenvolvimento do esporte competitivo, pois para aquele o governo o avanço do esporte de alto rendimento nacional ajudaria, pelo menos, produzir a imagem de que a nação possuía alto grau de desenvolvimento tecnológico, cultural e social. Nesta direção, "ao Estado, deveria caber o investimento em instalações e infra-estrutura, além da ação normativa, enquanto o custeio, manutenção, administração etc., constituiriam a contrapartida da comunidade.”  (Betti:1991, p.109)

Esta “contrapartida da comunidade”, foi no interior do CEFET-MG, muito bem feita.  Cumpriu-se boa parte das indicações e pressupostos advindos da Política Nacional de Desportos. Já em 1972 o Departamento de Educação Física começou a organizar suas equipes esportivas através de treinamentos em horários extra-classe. Estas equipes eram treinadas pelos próprios professores do Departamento e tinham como objetivo representar o CEFET-MG em competições na cidade, em jogos estudantis, em torneios, copas e jogos amistosos.

Com a Lei. 6.251/75
, que definiu os objetivos da Política Nacional de Educação Física e Desporto, ratificou-se esse apoio ao esporte com aumento de verbas para melhoria da infra-estrutura da escola, aumento dos espaços destinados à atividade esportiva e materiais para sua prática e treinamento de professores. Decorrente desta política do Governo Federal, foi construído no CEFET-MG o ginásio poliesportivo, a pista de atletismo e aumentado, substancialmente, o material didático para a prática esportiva.

Entretanto, a adesão dos professores de Educação Física do CEFET-MG aos objetivos determinados pelo Plano Nacional de Educação e Desporto, não se materializou apenas como uma submissão à política do Governo Federal, mas representava uma ferramenta a mais a ser utilizada no processo de legitimação da disciplina no Centro.

Já na década de 70 a Educação Física tornou-se a disciplina com a maior área construída da Escola. Somaram-se a essa conquista, a elevação da disciplina à condição de Departamento, ao aumento do número de aulas de 2 para 3 por semana e a disponibilidade de abundante material didático. Com essas conquistas a Educação Física ganhou território e foi ratificando sua posição de status no currículo do CEFET.  Essa relação entre a estrutura física disponibilizada para uma determinada disciplina escolar e seu destino institucional é muito lembrada por Goodson (1995, p. 39), quando afirma que “os interesses materiais dos professores - sua remuneração, promoção e condições - estão intimamente inter-relacionadas com o destino das matérias de sua especialização.”

No entanto, a adesão o ensino do esporte operado pelos professores incorporou práticas, símbolos e objetivos muito particulares ao universo de uma escola técnica e às necessidades da Educação Física. Desta forma, a adesão ao Plano Nacional de Educação e Desporto não se colocava apenas como uma submissão à política do Governo Federal, mas também uma estratégia de legitimação da disciplina no próprio Centro.

Os relatórios anuais do Departamento de Educação Física revelam como os professores usaram e abusaram do esporte como evento, promovendo campeonatos internos e apresentações das equipes em dias de festa escolar e em festivais. Estas atividades desenvolvidas no espaço restrito da escola davam publicidade às atividades da Educação Física, tornando-a mais visível aos olhos da comunidade escolar. Nesse passo, o trabalho da Educação Física estaria sempre em evidência. Com isso, podia expor à comunidade os seus produtos, os seus saberes e as suas competências. Desta forma, diferentemente das demais disciplinas escolares que ficavam quase sempre restritas às salas de aula, oficinas e laboratórios, a Educação Física foi conquistando projeção. 
No entanto, não bastava apenas divulgar o trabalho, mas também fazer com que o mesmo ganhasse significado para a cultura curricular de escola profissionalizante. Nos relatórios anuais do Departamento de Educação Física analisados durante a pesquisa, o esporte aparecia quase sempre veiculando imagens associadas à competição, ao sucesso, ao esforço, ao espírito de equipe, à premiação, à organização e à uniformização. 

A decoração da sala dos professores do Departamento de Educação Física do CEFET-MG comprovava a importância do esporte como componente imprescindível à construção do prestígio da disciplina no centro. Ali estão expostas dezenas de placas e troféus conquistados em diversas competições esportivas realizadas em Belo Horizonte e outras cidades,  representando um registro material “inquestionável” do trabalho da Educação Física na escola. A exposição desses troféus na sala dos professores representa, portanto, o cartão de visita da disciplina, um marco na conquista de seu espaço na instituição.

Paralelamente a utilização do esporte em eventos internos da escola, a Educação Física ganhava reconhecimento institucional via a participação em eventos esportivos fora do CEFET. Nos relatórios do Departamento de Educação Física, principalmente após 1972, eram freqüentes os anúncios em jornais de Belo Horizonte, a exemplo de “ O Estado de Minas” e o “Diário da Tarde”, divulgando a participação das equipes esportivas do CEFET-MG equipes de G.R.D (Ginástica Rítmica Desportiva), futebol de salão, vôlei, judô, handebol e basquete, em competições estudantis realizadas na cidade ou fora dela.

A importância atribuída à participação em torneios esportivos fora da escola vincula-se, ao meu ver, à necessidade que o CEFET-MG tinha de associar sua imagem ao sucesso. A promoção de uma boa imagem institucional no seio da sociedade, por meio da Educação Física, visava produzir uma associação entre o sucesso das equipes esportivas e a qualidade de ensino do CEFET-MG. 

Para uma instituição profissionalizante, marcada historicamente por sua imagem associada ao trabalho manual, sendo portanto, vista como instituição inferior ou de segunda classe, tornava-se imperioso relacionar sua imagem a imagem de sucesso. Assim sendo, a Educação Física tornava-se uma importante vitrine para o CEFET-MG. Por meio dela seriam expostos alguns de seus mais preciosos produtos: a organização, a competência, o sentido de equipe, a educação para a competição e para o esforço, a vitória, sua excelente infra estrutura, a qualidade de seus professores, produtos escolares muito prezados pela sociedade.

Seguindo uma trajetória parecida com a do esporte, a dança, que apareceu no programa de Educação Física do CEFET-MG apenas em 1976, só ganhou reconhecimento e valor, quando o seu ensino passou a ser condicionado pelo festival de dança. Sendo assim, o ensino da dança incorporou determinadas práticas reconhecidamente valorizadas, principalmente numa escola técnica: avaliações rígidas, práticas competitivas e excludentes, um forte apelo moralizador. Este conteúdo que tem potencialidades expressivas mais ricas de sensibilidade e criatividade, percorreu no CEFET-MG uma trajetória contrária à sua própria “natureza”. 

O festival de dança do CEFET-MG tornou-se o mais importante e famoso festival de dança escolar de Belo Horizonte, fazendo com que a direção da escola não poupasse recursos para sua realização, e aos professores não faltasse empenho. A dança, através dos festivais, constituiu-se em mais uma vitrine para a Educação Física e para a escola.

No entanto, cabe ressaltar que o festival de dança se constituiu num espaço muito rico de expressão e reflexão sobre a cultura juvenil na escola, como também num espaço profícuo para a festa, o encontro e alegria. Nele com certeza se gestam nos sensibilidades, novas sociabilidades, enfim, novas prática culturais.

Apesar da relevância da prática esportiva na luta por reconhecimento e conquista de território no currículo e da hegemonia deste conteúdo pretendida pelas disposições legais para a Educação Física escolar na década de 70, a ginástica continuava a ocupar um lugar de destaque no planejamento da Educação Física no CEFET.

Era preciso manter a associação entre a Educação Física e o desenvolvimento de um corpo forte, flexível, resistente, ágil e rápido. Era preciso manter o vínculo entre a Educação Física e o desenvolvimento da saúde. O conteúdo ginástica foi fundamental para a legitimação e prestígio dessa disciplina no CEFET. 

Para veicular essa associação a toda a comunidade foram freqüentes as apresentações de ginástica nas festas escolares, a produção de festivais de ginástica, a manutenção de uma equipe de ginástica, manutenção da ginástica como o segundo conteúdo mais importante, a criação de programas de atividade física para professores e adultos e projetos extracurriculares de orientação para a prática da atividade física para alunos/as.

Em todo essa trajetória o que fica de mais marcante é a infinidade pluralidade dos dados que vão se cruzando e se entrelaçando, formando essa complexa teia que é a o currículo escolar. Nessa teia os professores de Educação Física foram produzindo argumentos, agregando vantagens políticas, conseguindo parceiros internos e externos ao CEFET, capilarizando, com isso, a presença da Educação Física nas entranhas da vida escolar.

Nesse emaranhado de fatos, de tempos, de espaços, de vidas e de encontros, docentes e discentes se formam e se deformam, tensionam, renovam e se adequam. Da imponderabilidade desses encontros e desencontros humanos a escola se nutre. E deles o novo vai se gestando.. 

5. Conclusão 


Este estudo buscou contribuir, portanto, no aprofundamento das análises sociológicas sobre a constituição das disciplinas escolares e, especificamente, quanto a formatação das hierarquias no interior de uma escola profissionalizante. Paralelo a esta discussão, mostrou como as pautas de comportamento de um determinado tipo de escola – escola técnica – podem produzir mediações e relativizar os processos de hierarquização dos saberes escolares impostos pela forma como, hegemonicamente numa sociedade marcada pela divisão social do trabalho, se estrutura a lógica hierárquica do conhecimento. 

Este estudo, portanto se insere entre os estudos que acreditam que é "necessário incorporar a prática educativa como elemento constituinte da explicação da cultura escolar" (Sacristan,1996:35). No melhor dos casos, aquilo que se apresenta como o que deve ser ensinado será, inevitavelmente, reinterpretado pelas condições institucionais da escolarização.

Ao mostrar que o status alcançado pela Educação Física numa escola profissionalizante decorre entre a cultura da escola e o contexto sociocultural, este estudo espera ter contribuído para a afirmação da escola como espaço institucional sui generis. Nesta direção, intenciona participar, junto com a Sociologia do Currículo, das reflexões acerca de um dos mais complexos e incríveis espaços de forma humana produzidos na sociedade moderna: a escola. SACRISTAN (1996:36), ratifica a complexidade da trama curricular quando afirma que, 

o currículo não é pois, como se costuma dizer, uma seleção natural, mas uma construção peculiar, um instrumento ordenador da socialização do cidadão e do aparato escolar, de toda a prática. Como versão muito particular da cultura que diz conter, sua função vai além dos fins que declara possuir, de sua difusão e recriação. Por causa dessas peculiaridades, discutir o currículo significa discutir um conceito escorregadio, dado que ele se define, se redefine e se negocia em âmbitos muito diferentes de decisão e através de diferentes tipos de práticas sócio-políticas, econômicas, escolares, didáticas, de relação entre sujeitos, de produção de meios de difusão do conhecimento escolar, de controle das aprendizagens, etc, operando de forma singular em cada sistema educacional e em cada um de dos níveis ou especialidades. 
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� Este texto é uma compilação da minha dissertação de mestrado intitulada, “ O ensino da Educação Física nas engrenagens de uma escola profissionalizante”, defendida em abril de 1997 no programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da UFMG.  





� Centro Federal de Educação Tecnológica.





�No organograma do CEFET-MG, os departamentos estão, hierarquicamente, numa posição superior a das coordenações de ensino. Ao ostentar a posição de Departamento, a Educação Física deixa de pertencer ao Departamento de 20 grau (DE-II), onde figuram todas as coordenações de ensino da Escola, sejam elas técnicas ou de formação geral. Possui desta maneira maior proximidade com o poder executivo da escola e, com isso, maiores possibilidades de influência em decisões institucionais que favoreçam a conquista de território, verbas e poder no currículo.





�Segundo SOUZA (1994), essa influência militar no ensino da Educação Física escolar não se constituía em uma exclusividade das escolas mineiras, pois, desde a sua implantação no ensino brasileiro, fundamentava-se em princípios militares. Foram os militares os responsáveis pelos cursos de formação de Educação Física(...)





7 Segundo Betti (1991, p. 104), esses pressupostos se resumiam “ consolidação de hábitos higiênicos; desenvolvimento corporal e mental harmônico; melhoria da aptidão física; despertar do espírito comunitário; despertar da criatividade; despertar o senso moral e cívico; emprego do tempo de lazer; perfeita sociabilidade; conservação da saúde; aquisição de novas habilidades; estímulo às tendências de lideranças e implantação de hábitos sadios.”





� Cf; Decreto 69.450/71





� Assim, na década de 70, aumenta substancialmente a pesquisa na área da Educação Física e Esportes com a criação de inúmeros centros de pós-graduação em todo o território nacional, como também o número de escolas superiores de Educação Física que sobe de 17, em 1969, para 87, no final da década de 70. Como observa BRACHT (1993, p. 112):“ A partir da Reforma Universitária, através da Lei 5540 de 1968, que estabeleceu as regras para a pós-graduação, baseada basicamente no modelo Norte-Americano, a Educação Física vai almejar/reinvidicar o status acadêmico da pós-graduação. Isto é, as “praticas científicas” passam a fazer parte, de maneira agora mais intensa, da atividade acadêmica dos docentes dos cursos superiores de Educação Física.”





� Segundo os relatórios do Departamento do CEFET da década de 70, os objetivos a serem alcançados pela disciplina eram :a)desenvolver o gosto pelas atividade físicas desportivas sob o ponto de vista educacional e, principalmente, recreativo, de modo a fixar nos alunos o hábito de praticar esporte, para o aproveitamento de suas horas de lazer; b) procurar aperfeiçoar-lhes as qualidades de força, resistência, velocidade, agilidade, flexibilidade e destreza, dando-lhes assim um treinamento físico completo; c) procurar com o aperfeiçoamento do treinamento físico, aliado ao perfeito equilíbrio das grandes funções orgânicas, dar-lhes condições e benefícios à saúde.





� Foi também na década de 70 que a Educação Física conseguiu ampliar o quadro de professores, construir o seu ginásio, a pista de atletismo, aumentar de 2 para 3 o número de aulas semanais, adquirir maior quantidade de materiais para a prática pedagógica, colocar professores em cargos de diretoria, dentre outras conquistas.





�Segundo esta Lei, os objetivos a serem atingidos eram: aprimoramento da aptidão física da população, elevação do nível dos desportos em todas as áreas, implantação e intensificação da prática dos desportos de massa, difusão dos desportos como forma de utilização do tempo de lazer, elevação do nível técnico esportivo das representações nacionais. BETTI (1991)








